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Social Security

Rosa Kato1

The role of social security in the post-reform Brazil

Social security is one of the forms by which the State intervenes in the 
economy to promote the welfare state. This strategy is a controversial 
subject, which has resulted in a series of discussions. The reason 
for this controversy is the normative perspective and the ideology 
behind each view. 

There are two conflicting explanations for the problem of Social 
Security funding and role. On the one side, the funding problem 
is seen as endogenous to the social protection system, due to its 
excessive social security rights, which result in an explosive increase 
of expenditures. Social security is seen as a social insurance eligible 
only to contributors. However, it should not have a distributive role, 
being the State only responsible for guaranteeing a minimum income, 
as well as a basic pillar of social security, with a very reduced ceiling, 
disconnected from the minimum wage value, under a pay-as-you-go 
system. Disconnecting social security from social insurance, because 
it is a responsibility of the State, requires a continuous increase of 
social security expenses, which results in increased tax burdens and 
reduced economic growth capacity. The participation of the State 
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Previdência Social

Rosa Kato1

O papel da previdência social no Brasil pós-reforma

A previdência social é uma das formas de intervenção do Estado na economia para 
a promoção do estado do bem-estar social. Esta estratégia se configura um tema 
polêmico, que tem resultado em uma série de debates. A matéria-prima para tal 
inquietação é a perspectiva normativa e a ideologia de cada visão. 

Existem duas explicações antagônicas para o problema do financiamento e do pa-
pel da Previdência Social. De um lado, vê-se o problema do financiamento como 
sendo endógeno ao sistema de proteção social, por seus excessivos direitos pre-
videnciários que resultam em ampliação explosiva das despesas. É vista como um 
seguro social e só recebe quem contribui, mas esta não deveria ter papel de cunho 
distributivista, cabendo ao Estado somente as ações de garantia de renda mínima e 
de um pilar básico de previdência social, com teto bastante reduzido, desvinculado 
do valor do salário-mínimo, sob regime de repartição simples. Desvincular a pre-
vidência social da seguridade social, por ser de responsabilidade do Estado, exige 
aumento contínuo do gasto previdenciário, resultando em aumento da carga tribu-
tária e redução na capacidade de crescimento econômico. Deve-se buscar redução 
da participação do Estado ou substituição pelo setor privado integralmente (TAF-
NER; GIAMBIAGI, 2011). 
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should be reduced or fully replaced by the private sector (TAFNER; 
GIAMBIAGI, 2011). 

On the other hand, some people reject this argument, because 
they believe that social security should be considered in a broader 
perspective, based on the effects on the economic growth and, at the 
same time, on social development, supported by a historical view of 
the phases of the economic growth, its qualities, as well as its impacts 
on employment and the welfare of people. Those who share this view 
consider the role of social security within a context of distributive 
problems, poverty and heterogeneity of the labor market, and see the 
importance of protecting the entire society against the risks imposed 
by the market economy. Social security is a foundation of social 
insurance and, thus, should be within its budget, in which funding is 
tripartite (State, worker and employer). The General Regime of Social 
Security (RGPS) comprises two systems: an urban social security 
system, as a social insurance, linked to the formal labor contract, and 
a rural social security system, in the perspective of social insurance, 
without a formal labor contract, though supported by the recognition 
of the existence of family economy (DELGADO; CASTRO, 2003). 
Funding is a problem exogenous to the social protection system, 
since the social security revenue comes from the contributions of 
workers and employees over the payroll of the urban formal labor 
market. Therefore, it is a direct consequence of the economic policy 
in effect in Brazil, as well as of the economic growth.  

Based on the arguments of the first view, the recent enactment of the 
new social security law, in the Constitutional Amendment no. 103, of 
November 12, 2019, changed the rules for granting benefits, aiming at 
reaching actuarial, economic and financial balance. 

The purpose of the text is to highlight the importance of the social 
security role in Brazil and whether this role is threatened as a result of 
the changes that occurred.

It is based on the RGPS aggregate data collected from the Social 
Security Technology and Information Company (DATAPREV) to 
explain the behavior of the revenue and expenses of urban and rural 
social security and their determinant factors. 

Description of social security financial data

In the period between 2007 and 2018, social security registered an 
increase of 334.91% in the nominal deficit, when the payment of 
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Por outro lado, há quem contesta esse argumento, pois considera que a previdência 
social deve ser pensada no quadro mais amplo, a partir dos efeitos sobre o cresci-
mento econômico, simultaneamente ao desenvolvimento social, a partir de uma 
visão histórica das fases do comportamento do crescimento econômico, de suas 
qualidades, de seus efeitos no emprego e no bem-estar das pessoas. Quem assim 
pensa analisa o papel da previdência dentro de um contexto de problemas distri-
butivos, pobreza, heterogeneidade do mercado de trabalho, e vê a importância 
da proteção de toda a sociedade aos riscos impostos pela economia de mercado. 
A previdência é um pilar da seguridade social e deveria, assim, estar dentro deste 
orçamento, em que o financiamento é tripartite (Estado, trabalhador e emprega-
dor). O Regime Geral de Previdência Social (RGPS) compreende dois sistemas: um 
sistema de previdência urbana, como seguro social, vinculado ao contrato formal 
de trabalho, e um sistema de previdência rural, na perspectiva de seguridade so-
cial, sem vínculo empregatício, mas amparado pelo reconhecimento da existência 
da economia familiar (DELGADO; CASTRO, 2003). O problema de financiamento é 
exógeno ao sistema de proteção social, já que as receitas previdenciárias são origi-
nadas das contribuições dos trabalhadores e empregados sobre a folha do mercado 
de trabalho formal urbano, portanto, é consequência direta da política econômica 
vigente do País e do crescimento econômico.  

Baseados nos argumentos da primeira visão, a recente promulgação da nova lei 
previdenciária, na Emenda Constitucional n. 103, de 12.11.2019, alterou as regras 
de concessão dos benefícios, tendo como justificativa a necessidade de alcançar o 
equilíbrio atuarial, econômico e financeiro. 

O propósito do texto é destacar a importância do papel da previdência social no 
Brasil e se este propósito está ameaçado diante das mudanças ocorridas.

Baseia-se nos dados agregados do RGPS obtidos a partir da Empresa de Tecnologia 
e Informações da Previdência Social (DATAPREV) para explicar o comportamento 
das receitas e das despesas da previdência urbana e rural e seus determinantes. 

Descrição dos dados financeiros da previdência social

No período de 2007 a 2018, a previdência social registrou um aumento de 334,91% 
no déficit nominal, quando o pagamento de benefícios aumentou em 216,46% e 
fechou 2018 em R$ 586,4 bilhões (8,59% do Produto Interno Bruto - PIB). 

Já a arrecadação bruta cresceu 117,93% no período de 2007 a 2014, quando a taxa 
média de crescimento do PIB foi 3,4%. Em 2015, a arrecadação reduziu 17,66% acom-
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benefits rose by 216.46% and closed 2018 at R$586.4 billion (8.59% of 
the Gross Domestic Product - GDP). 

On the other hand, the gross collection increased 117.93% in the 
period between 2007 and 2014, when the average growth rate of the 
GDP was 3.4%. In 2015, the collection decreased 17.66%, following the 
retraction of 3.55% of the GDP, which rose again in the coming year. 
However, until 2018, it had not recovered yet the value obtained in 
2014 (see Table 5.1). 

In 2019, the year of the reform, the nominal deficit of social security 
increased by 9.2%, with R$213.2 billion. Rural social security accounted 
for 57.08%, adding up to a deficit of R$121.7 billion, produced by the 
difference between a revenue of R$8.4 billion and an expenditure of 
R$130.1 billion with the payment of benefits (RESULTADO..., 2019).

Urban and rural social security

In 2019, urban social security registered a negative balance of 
R$91.5 billion. Such undesired situation has occurred since 2016 
(R$46.3 billion), getting even worse in the three following years due 
to the retraction of the economic activity in Brazil. This is because 
social security revenue mostly come from the contributions of 
employed workers over the payroll of the urban formal labor market 
(RESULTADO...,2019).

The contingent of urban beneficiaries is more relevant: they were 
25.3 million in 2018, which is expectable, since the population living 
in this area is more than five times the rural population and is largely 
responsible for the generation of employment and income in Brazil. In 
this sector, most benefits (78.34%) are social security benefits; 18.81% 
are welfare benefits and 3.0% are injury benefits (see Table 5.2). 

In contrast, rural social security has recorded a historical deficit after 
the social achievements of the Federative Constitution of the Republic 
of Brazil of 1988, when rural residents were incorporated into social 
security either by contributing to the National Institute of Social 
Security (INSS) or as special beneficiaries. 

Special beneficiaries are those who benefit from old-age and disability 
retirements, who receive the benefits upon the proof of work in rural 
activity, and for whom the contribution is optional. 

In 1980, the total number of beneficiaries of rural retirement was 
nearly 2.3 million; increased to 6 million in 1993 (ANUÁRIO..., 2014) 
and, in 2018 (Table 5.2), this number was 9.5 million, thus representing 
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panhando a retração do PIB de 3,55%, que no ano seguinte volta a crescer, mas até 
2018 não recupera o valor obtido em 2014 (ver Tabela 5.1). 

No ano da reforma, em 2019, a previdência social registrou um aumento do défi-
cit nominal em 9,2%, com R$ 213,2 bilhões. A previdência rural foi responsável por 
57,08%, perfazendo um déficit de R$ 121,7 bilhões, gerado pela diferença de uma 
receita de R$ 8,4 bilhões e despesa com pagamento de benefícios de R$ 130,1 bi-
lhões (RESULTADO..., 2019).

Previdência urbana e rural

Em 2019, a previdência urbana registrou um saldo negativo em R$ 91,5 bilhões. 
Esta situação indesejada ocorre desde 2016 (R$ 46,3 bilhões), tendo se intensifica-
do nos três anos seguintes devido à retração da atividade econômica no País, já 
que as receitas previdenciárias são originadas das contribuições dos trabalhadores 
empregados sobre a folha do mercado de trabalho formal urbano em sua maioria 
(RESULTADO..., 2019).

O contingente de beneficiários urbanos é mais significativo: foram 25,3 milhões em 
2018, o que é de se esperar, já que a população residente desta área é mais de cinco 
vezes a população rural e é grande responsável pela geração de emprego e renda 
em nosso País. Neste setor, os benefícios são, em sua maioria (78,34%), previdenciá-
rios; 18,81% são assistenciais e 3,0% acidentários (ver Tabela 5.2). 

Já a previdência rural tem sido historicamente deficitária após as conquistas sociais 
da Constituição Federativa da República do Brasil de 1988, quando os residentes no 
meio rural puderam participar da previdência social por meio de contribuição para 
o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ou como segurados especiais. 

Os segurados especiais são beneficiários da aposentadoria por idade e por invali-
dez, que recebem os benefícios mediante a comprovação do exercício da atividade 
rural e a contribuição é facultativa. 

Em 1980, o total de beneficiários da aposentadoria rural era de aproximadamente 
2,3 milhões; aumentou para 6 milhões em 1993 (ANUÁRIO..., 2014) e, em 2018 (Tabe-
la 5.2), foram 9,5 milhões de beneficiários, representando, assim, aproximadamente 
32% da população do meio rural neste mesmo ano, e respondendo por 27,8% dos 
benefícios ofertados por toda a previdência. 

Em 2018, dos benefícios previdenciários rurais emitidos, 73,41% são aposentado-
rias e 24,91% são pensões por morte, que somados representam 98,32% do total. 
As aposentadorias são predominantemente por idade (aproximadamente 93%), e 
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nearly 32% of the rural population in this same year, and accounting 
for 27.8% of benefits provided by the entire social security. 

In 2018, 73.41% of rural social security benefits issued refer to 
retirements and 24.91% refer to pensions for death, which, together, 
account for 98.32% of the total. Retirements are predominantly due to 
age (nearly 93%) and the minority due to disability and contribution 
time. Beneficiaries due to age include the special ones, whose access 
is universal. On the other hand, the number of retired persons due to 
contribution time is insignificant, unveiling the rural sector informality 
and the difficulty to establish a contribution system in this space.

Most rural beneficiaries (98.61%) receive the social security floor, which 
is equal to one minimum wage, and half of the rural beneficiaries are 
from the Northeast Region, the poorest area in Brazil, which makes 
this income transfer policy important to: a) fight against poverty; b) 
foster family agriculture; c) discourage rural exodus; and d) contribute 
to local economy development (KATO, 2017). 

The reform and its effects on social protection

The arguments in favor of the reform led to the Constitutional 
Amendment no. 103, of November 12, 2019, which resulted in changes 
to urban and servants social security, such as: a) establishment of a 
minimum retirement age (65 years for men and 62 for women); b) 
minimum contribution time (20 years for men and 15 years for women 
in the private sector; and 20 years for both sexes in the public service), 
allowing 60% of the arithmetic mean of the contribution salaries, 
counted from 1994 (or from the beginning of the contribution period), 
and each additional year of contribution adds two percentage points; 
i.e., to be entitled to 100% of the mean value, men will have to 
contribute for 40 years and women, for 35; and c) the retirement value 
will be calculated based on the mean value of the entire contribution 
record of the worker.  

The reform only changed how the exercise of rural activity should be 
proved by special beneficiaries, eliminating the need for a declaration 
given by unions, and orienting the rural producer to go directly to 
INSS offices, where the potential beneficiary fills out a self-declaration 
proving the exercise of the rural activity.

According to Fagnani (2019), the reform will tend to exclude from 
social protection a mass of people, who will not be able to fulfill the 
requirements to acquire this right and will have to resort to welfarism. 
The author explains that, besides the difficulty to grant benefits 
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a minoria por invalidez e tempo de contribuição. Na categoria de beneficiários por 

idade, encontram-se os segurados especiais, cujo acesso é universal. Já o número 

de aposentados por tempo de contribuição é insignificante, desvendando a infor-

malidade existente no setor rural e a dificuldade de se instituir um sistema de con-

tribuição neste espaço.

A grande maioria dos beneficiários rurais (98,61%) recebe o valor do piso pre-

videnciário, que é igual a um salário mínimo, e metade dos beneficiários rurais é 

da Região Nordeste, o lugar mais pobre do País, fazendo com que essa política de 

transferência de renda seja importante para: a) combater o problema da pobreza; b) 

fomentar a agricultura familiar; c) desestimular o êxodo rural; e d) contribuir para o 

desenvolvimento da economia local (KATO, 2017). 

A reforma e os efeitos sobre a proteção social

Os argumentos reformistas levaram à Emenda Constitucional n. 103, de 12.11.2019, 

que resultaram em modificações na previdência urbana e de servidores, tais como: 

a) fixação de idade mínima para se aposentar (65 anos para homens 62 para mulhe-

res); b) tempo mínimo de contribuição (20 anos para homens e 15 anos para mulhe-

res no setor privado; e 20 para ambos os sexos no serviço público), dando acesso a 

60% da média aritmética dos salários de contribuição, contados a partir de 1994 (ou 

do início do período de contribuição), e cada ano a mais de contribuição acrescenta 

dois pontos percentuais; ou seja, para ter direito a 100% da média, homens terão 

de contribuir por 40 anos e mulheres, por 35; e c) o valor da aposentadoria será 

calculado com base na média de todo o histórico de contribuições do trabalhador.  

A reforma modificou apenas a forma de comprovação da atividade rural dos segu-

rados especiais, deixando de exigir a declaração dada por sindicatos, orientando o 

produtor a ir diretamente às agências do INSS, onde o possível beneficiário preen-

che uma autodeclaração de exercício de atividade rural.

Segundo Fagnani (2019), a reforma tenderá a excluir uma massa da proteção social 

que não conseguirá cumprir os requisitos necessários para adquirir o direito e terá 

de recorrer ao assistencialismo. O autor explica que, além da reforma previdenciária 

ter dificultado a concessão de benefícios, a reforma trabalhista de 2017 flexibilizou 

e precarizou as relações de trabalho, fomentando assim um aumento na rotativida-

de da mão de obra nas empresas e diminuindo a capacidade de contribuição dos 

trabalhadores.  
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imposed by the social security reform, the labor reform of 2017 led to 
the flexibility and precarity of labor relations. As a result, it fostered 
an increase in labor turnover in the enterprises and reduced the 
contribution capacity of workers.  

In February 2020, among the 106 million Brazilians who comprise the 
economically active population (EAP), 12 million are unemployed; 
93 million are employed, though only 53 million contribute to social 
security and nearly 40 million (workers without a formal contract, 
domestic workers, self-employed workers and family workers) do 
not contribute at all. A look at the effects of the labor reform on the 
labor market suggests that the contingent of contributors will tend 
to decrease over time and those who will not be able to contribute 
and remain uncovered will look for social assistance through the 
Continuous Cash Benefit (BPC), which does not require contribution, 
yet has a value limited to one minimum wage.  

The next step in the agenda of the social security reform is expected 
for 2020, and will lead to the proposal to replace the pay-as-you-go 
system by the capitalization system. In the capitalization system, 
the monthly social security contribution discounted from the gross 
salary (10%, on average) of workers will have an account linked to 
their names, and this individual reserve will be used to pay their 
retirements.  

According to the Continuous National Household Sample Survey 
2019 (Continuous PNAD), the average earnings of those employed 
were R$2,233.00 (with formal contract), R$1,393.00 (without formal 
contract), R$1,734.00 (self-employed) and R$6,047.00 (employers).  
Of this universe, only employers could contribute to a social security 
based on the individual capitalization system. 

The characteristics of a capitalization system do not fit in with 
the reality of the labor market of the Brazilian economy, which is 
heterogeneous and unstructured, with a strong precarity in labor 
relations, underemployment, large contingent of workers earning 
very low salaries, structural surplus of workforce and informality. 
Besides, social protection stability is important to guarantee the 
citizenship rights of the Brazilian population, which were established 
by the Constitution of 1988. 
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Em fevereiro de 2020, dos 106 milhões de brasileiros que compõem a população 
economicamente ativa (PEA), 12 milhões estão desocupados; 93 milhões estão ocu-
pados, mas apenas 53 milhões contribuem para previdência social e cerca de 40 mi-
lhões (trabalhadores sem carteira de trabalho assinada, trabalhadores domésticos, 
conta própria e trabalhadores familiares) não contribuem. A observação dos efeitos 
da reforma trabalhista sobre o mercado de trabalho sugere que o contingente de 
contribuintes tenderá a diminuir com o passar do tempo e  aqueles que não con-
seguirem e estiverem descobertos procurarão pela assistência social, por meio do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), que não exige contribuição, mas que tem 
o valor limitado a um salário mínimo.  

Um próximo passo na agenda da reforma previdenciária está previsto para 2020, 
culminando na proposta da troca do sistema de repartição pelo sistema de capi-
talização. Neste, a contribuição mensal previdenciária descontada do salário bruto 
(10%, em média) do trabalhador terá uma conta vinculada a seu nome, e essa reser-
va individual será usada para o pagamento de sua aposentadoria.  

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019 
(PNAD Contínua), os rendimentos médios dos ocupados foram R$ 2 233,00 (com 
carteira assinada), R$ 1 393,00 (sem carteira assinada), R$ 1 734,00 (conta-própria) 
e R$ 6 047,00 (empregadores).  Desse conjunto, apenas os empregadores poderiam 
contribuir para uma previdência por sistema de capitalização individual. 

As características de um sistema de capitalização não se adequam à realidade do 
mercado de trabalho da economia brasileira, que é heterogêneo e desestruturado, 
com forte presença de precariedade nas relações de trabalho, subemprego, grande 
contingente de trabalhadores que recebem baixíssimos salários, excedente estrutu-
ral de mão de obra e informalidade. E a estabilidade da proteção social é importante 
para garantir os direitos de cidadania da população brasileira, que foram estabeleci-
dos pela Constituição de 1988. 

Considerações finais

A condução da política vigente, que vê a previdência social como seguro, considera 
que esta não deve ser instrumento de política social de cunho distributivista por 
razões fiscalistas. 

Espera-se um futuro pior na equidade. No presente, a previdência social é deficitá-
ria, mas é uma importante política social de transferência de renda com essencial 
papel de reduzir a pobreza multidimensional e a desigualdade de renda do Brasil. 
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Final remarks

The current policy, which faces social security as an insurance, 
considers that it should not be an instrument of distributive social 
policy due to tax reasons. 

A worst future is expected in terms of equality. Today, social security 
is in deficit, but it is an important social policy of income transfer and 
plays an essential role in reducing the multidimensional poverty, as 
well as income inequality in Brazil It is possible that, in the future, 
social security will be on surplus by eliminating the rights achieved in 
the Constitution. However, there will be a large contingent of elderly 
people living below the poverty line, worsening social inequality.
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No futuro, pode ser que seja superavitária ao suprimir os direitos conquistados pela 
Constituinte, mas terá um grande contingente de idosos vivendo abaixo da linha de 
pobreza e agravamento da desigualdade social.  .
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Arrecadação 
bruta/
Gross 

revenue

Arrecadação 
própria/

Contributions (1)

Arrecadação 
de outras 

entidades/Other 
entities' revenue (2)

Arrecadação 
líquida/Net 
revenue (3)

Pagamento 
de benefícios

do RGPS/
Payment of 

RGPS benefits

Resultado 
primário/ 

Social 
security 

balance (4)

2007  216 489  153 788  13 377  140 411  185 293 (-) 44 882

2008  243 831  180 346  16 990  163 356  199 562 (-) 36 206

2009  273 524  200 618  18 609  182 009  224 876 (-) 42 867

2010  312 641  233 513  21 545  211 968  254 859 (-) 42 891

2011  351 545  271 406  25 514  245 892  281 438 (-) 35 546

2012  396 684  304 881  29 116  275 765  316 590 (-) 40 825

2013  431 684  340 004  32 857  307 147  357 003 (-) 49 856

2014  471 807  374 017  36 514  337 503  394 201 (-) 56 698

2015  388 477  351 821  37 865  350 272  436 090 (-) 85 818

2016  396 996  361 384  38 577  358 137  507 871 (-) 149 734

2017  414 438  375 077  39 463  374 785  557 235 (-) 182 450

2018  429 329  384 512  38 025  391 182  586 379 (-) 195 197

Tabela 5.1 - Recebimentos e pagamentos da Previdência Social - 2007-2018
Table 5.1 - Social Security revenues and payments - 2007-2018

Ano/
Year

Recebimentos e pagamentos (1 000 000 R$)/Revenues and payments (1,000,000 R$)

Fonte/Source :  Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI).
(1) A conta Arrecadação própria no ano de 2016 e 2017 consideram as rubricas Arrecadação bancária, 
Arrecadação GPS Intra-SIAFI, Arrecadação DARF e Arrecadação compensação./The Contributions 
account in the year of 2016 and 2017 comprises the items Bank payments, Intra-SIAFI GPS payments, DARF 
payments and Clearing payments . A conta Arrecadação própria no ano de 2015 considera as rubricas 
Arrecadação GPS, Arrecadação DARF e Arrecadação compensação./The Contributions account in the year 
of 2015 comprises the items GPS payments, DARF payments and Clearing payments .(2) A conta 
Arrecadação de outras entidades engloba Transferências a Terceiros (Repasse de Outras Entidades) e 
Taxa de Administração sobre Outras Entidades ./The Other entities’ revenue account includes Transfers 
to Third Parties (Transfers of Other Entities) and Administration Fees charged on Other Entities. (3) A 
conta Arrecadação Líquida, para os anos anteriores a 2015, corresponde a diferença entre a Arrecadação 
própria e a Arrecadação de outras entidades; para o ano de 2015, Arrecadação Bruta menos a soma de 
Arrecadação de outras entidades e Restituições. /For the years prior to 2015, the Net Revenue account 
corresponds to the difference between Contributions and Other entities’ revenue; for 2015, it 
corresponds to Gross revenue less the sum of Other entities’s revenue and Restitutions. (4) A conta 
Resultado Primário corresponde à diferença entre a Arrecação líquida e o Pagamento de benefícios do 
RGPS./ Social security balance corresponds to the difference between Net Revenue and Payment of 
RGPS benefits.
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Benefícios/ Benefits 2015 2016 2017 2018

              Total/Total 32 658 862 33 596 830  34 294 510  34 893 322

Urbano/Urban 23 295 036 24 120 417  24 741 383  25 309 879

   Previdenciários/ Social security 18 136 061 18 823 423  19 347 242  19 828 640
      Aposentadorias/ Retirement pensions 11 617 192 12 173 615  12 812 034  13 356 545
      Pensões por morte/ Survivor pensions 5 101 580 5 214 324  5 302 646  5 344 648
      Auxílios/ Cash aid 1 368 908 1 391 795  1 161 072  1 086 628
      Outros/ Others  48 381  43 689   71 490   40 735

   Assistenciais/ Welfare 4 346 952 4 497 774  4 619 945  4 712 156
      Amparos assistenciais/ Income 4 251 726 4 414 323  4 546 128  4 646 400
         assistance
      Rendas mensais vitalícias/ Lifelong  84 091  72 885   63 759   56 278
         monthly income
      Outros/ Others  11 135  10 566   10 058   9 478

   Acidentários/ Work-related injuries  801 193  788 932   764 435   759 778
      Aposentadorias/ Retirement pensions  182 108  186 964   191 544   196 178
      Pensões/ Survivor pensions  112 097  109 838   107 505   104 928
      Auxílios/ Cash aid  506 988  492 130   465 386   458 672

   Encargos Previdenciários da União - EPU/  10 830  10 288   9 761   9 305
   Treasury Owed Pensions - EPU

Rural/Rural 9 363 826 9 476 413  9 553 127  9 583 443

   Previdenciários/ Social security 9 256 541 9 378 626  9 464 893  9 502 600
      Aposentadorias/ Retirement pensions 6 714 443 6 795 840  6 894 517  6 976 385
      Pensões por morte/ Survivor pensions 2 328 243 2 350 498  2 366 215  2 367 971
      Auxílios/ Cash aid  207 391  226 281   195 872   155 218
      Outros/ Others  6 464  6 007   8 289   3 026

   Assistenciais/ Welfare  75 182  65 597   57 909   51 754
      Amparos assistenciais/ Income - - - -
         assistance
      Rendas mensais vitalícias/ Lifelong  75 182  65 597   57 909   51 754
         monthly income
      Outros/ Others -

   Acidentários/ Work-related injuries  32 103  32 190   30 325   29 089
      Aposentadorias/ Retirement pensions  12 626  12 883   13 116   13 192
      Pensões/ Survivor pensions  3 985  3 898   3 809   3 732
      Auxílios/ Cash aid  15 492  15 409   13 400   12 165

Fonte/Source:  Empresa de Tecnologia e Informações Tecnológicas (Dataprev).

Tabela 5.2 - Distribuição dos benefícios ativos,
urbano e rural - 2015-2018

Table 5.2 - Distribution of active benefits: urban and rural - 2015-2018
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Benefícios/ Benefits 2015 2016 2017 2018

              Total/Total 4 344 701 5 246 464 5 103 661 5 123 777

Previdenciários/ Social security 3 843 040 4 632 781 4 544 850 4 575 560

   Aposentadorias/ Retirement pensions 1 058 151 1 290 166 1 421 001 1 304 929

      Idade/ Old age  575 841  674 367  734 229  684 756

      Invalidez/ Disability  161 850  175 982  206 678  251 510

      Tempo de contribuição/ Lenght of contribution  320 460  439 817  480 094  368 663

   Pensões por morte/ Survivor pensions  365 262  425 977  409 137  351 451

   Auxílio-doença/ Sick pay 1 828 337 2 237 240 2 030 867 2 271 033

   Salário-maternidade/ Maternity pay  561 451  642 780  645 102  608 481

   Outros/ Others  29 839   0   1   1

Assistenciais/ Welfare  279 014  356 205  333 225  312 699

   Amparos assistenciais - LOAS/ Income

     assistance   278 683  355 890  332 821  312 430

      Idoso/ Old age  141 985  168 709  160 017  148 240

      Portador de deficiência/ Impaired people  136 698  187 181  172 804  164 190

   Pensões mensais vitalícias/ Lifelong

     monthly pensions   331   315 404 269

   Rendas mensais vitalícias/ Lifelong

     monthly income   0   0   0   0

      Idoso/ Old age   0   0   0   0

      Invalidez/ Impaired people   0   0   0   0

Acidentários/ Work-related injuries  222 450  257 299  225 412  235 387

   Aposentadorias/ Retirement pensions  8 782  9 572  9 519  11 372

   Pensão por morte/ Survivor pensions   368   401   305   212

   Auxílio-doença/ Sick pay  196 761  228 151  195 179  202 406

   Auxílio-acidente/ Injury benefit  16 399  19 055  20 253  21 281

   Auxílio-suplementar/ Supplemental

    security income   140   120 156 116

Encargos Previdenciários da União - EPU/   197   179 174 131

Treasury Owed Benefits - EPU

Fonte/Source:  Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev).

Tabela 5.3 - Benefícios concedidos pela Previdência Social - 2015-2018
Table 5.3 - Benefits granted by Social Security - 2015-2018



Previdência Social / Social Security 145

Ano/
Year

Total/
Total

Empregado/
Employee

Outro 
contribuinte/ 

Other
 contributor

Empregado
 e outro contribuinte/

Employee
 and other

 contributor

2008 53 964 928 42 076 251 10 235 457 1 653 220

2009 55 877 835 43 439 321 10 684 737 1 753 777

2010 60 197 924 46 683 012 11 548 708 1 966 204

2011 64 109 870 49 508 175 12 428 273 2 173 422

2012 67 246 063 51 609 519 13 333 407 2 303 137

2013 69 660 344 52 948 129 13 899 578 2 812 637

2014 71 339 903 53 760 776 14 714 775 2 864 352

2015 69 635 082 52 070 934 14 978 934 2 585 214

2016 66 652 055 49 424 229 15 027 079 2 200 747

2017 65 232 942 50 218 289 13 247 745 1 766 908

2018 66 317 949 50 591 379 13 821 229 1 905 341

Notas/Notes:  1. Os dados de 2017 foram atualizados./The 2017 data were updated .

Tabela 5.4 - Quantidade de pessoas físicas contribuintes do Regime
Geral de Previdência Social - RGPS, por categoria  - 2008-2018

Table 5.4 - Number of individuals contributing to the General Social 
Security System - RGPS, by category - 2008-2018

Fonte/Source : Anuário estatístico da previdência social 2017. Brasília, DF: Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência, v. 24, [2018]. Disponível em/Available from : 
<http://www.previdencia.gov.br/dados-abertos/dados-abertos-previdencia-social/>. Acesso em: jan. 
2020/Cited : Jan . 2020.

                             2. Os dados de 2018 são preliminares, e serão atualizados no AEPS 2019./The 2018 data 
are preliminary and will be updated in the 2019 AEPS .


